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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0142021 

 
 

Informações Preliminares: 
ÓRGÃOS INTERESSADOS: PROCESSOS 1375/2021 
Fundo Municipal de Saúde.   
TIPO DA LICITAÇÃO:     MENOR 
PREÇO 
 

REGIME LEGAL: Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, aplicando-
se subsidiária da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações e Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006 (independente de transcrição). 

 
    

 

 
Recebimento da documentação e proposta, bem como início: 
LOCAL 
Site www.portaldecompraspublicas.com.br 
ENDEREÇO Trav João Rodrigues nº 703_ – TEL: (063) 3366 1444 

 

DIA 21  DE DEZEMBRO DE 2021 HORA LOCAL 
   09h:00min horas 

 
Informações, exame e retirada do Edital: 
LOCAL 
Comissão Geral de Licitação – Prefeitura Municipal de Miracema - TO  
Trav João Rodrigues N° 703, Centro Email licitacaomiracema10@gmail.com 
TELEFONES FAX HORÁRIO LOCAL 
(063) 3344 1444  Da 08h00min e 14h00min dias úteis. 

 
 

1 – OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto desta licitação a aquisição de 03(três) veiculos 0km tipo Camionete para 

transporte de pacientes e equipe, para atender a demanda Secretaria Municipal de Saúde 

Conforme Termo de Referência parte integrante deste Edital (ANEXO I). 

 

2 – DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL 

 

2.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de 

Miracema - Tocantins e ao Portal de Compras Públicas, a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. O credenciamento junto ao 

sistema eletrônico implica a responsabilidade legal do licitante e de seu representante legal pelos 

atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão eletrônico 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacaomiracema10@gmail.com
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2.2. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa legalmente constituída, especializada no 

ramo pertinente ao objeto licitado e, que esteja Credenciada no Site 

www.portaldecompraspublicas.com.br desde que satisfaça às exigências deste edital, exceto 

consórcio. 

3.2. Quando da participação de microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser 

adotados os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e 

alterações da 147/2014. 

3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações da 147/2014, a Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte: 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica;  

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior;  

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 

complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, 

da Lei Complementar nº 123/2006;  

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

f) Constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;  

g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;  

i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) Constituída sob a forma de sociedade por ações;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.4. Não poderá participar desta licitação a empresa que: 

a) Tiver sido declarada inidônea na administração direta e indireta da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade 

jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou 

mantidas;  

b) Estiver impedida ou temporariamente suspensa de participar em licitação ou contratar 

com a Administração Pública;  

c) Incidir no estipulado no art. 9.º da Lei nº. 8.666/93;  

d) Tenha sofrido decretação de falência ou dissolução, bem como aquele que esteja em 

processo de liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial; 

e) Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 

comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo 

juízo competente e apresentada a certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a 

aptidão econômica e financeira para o certame, 

f) Possua em seu contrato ou estatuto social finalidade ou objeto incompatível com o deste 

Pregão; 

g) Estiverem reunidas sob forma de consórcio;  

h) Que sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si;  

i) Incorrer em outros impedimentos previstos em lei. 

3.5. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha relativa ao licitante, com o 

envio da proposta e documentação até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, e novamente no horário previsto para abertura do certame, fase em que ofertará seus 

lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

3.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.6.1. Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos 

os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório. 

3.6.2. Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatória, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3.6.3. Declaro para os devidos fins legais, conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
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dezesseis anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição. 

3.6.4. Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme parágrafos 4º e 5º do art. 26 do decreto 10.024/2019. 

3.6.5. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, cujos termos declaram conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nesta lei, 

3.6.5.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não”, o impedirá de prosseguir no certame; 

3.6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

3.2 - Não será admitida neste pregão a participação de empresas que:  

 

3.2.1 - Encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, nem aqueles que 

tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou 

punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal. 

3.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país 

3.3 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado ás Microempresas –ME e 

Empresas de Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para 

ofertar o menor preço em relação aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias. 

3.4 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior 

ao menor preço. 

3.5 – Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate, 

proceder-se á da seguinte forma: 

a) - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá      

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, devendo tal 

proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

b) - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso do I do caput do art. 45, da Lei Complementar 123/2006, serão convocados as 
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remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do §2º do art. 44 da Lei Complementar 

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do art. 44 da Lei 

Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 

primeiro poderá usar do direito de preferência.   

d) - O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será 

instaurado após o encerramento da etapa de lance e antes da fase de homologação.    

e) - Na hipótese da não contratação nos termos previsto no caput do art. 44 da Lei 

Complementar 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

f) - O disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, somente se aplicará quando 

a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

3.6 – As microempresas E as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda documentação exigida para fins de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

a) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Publica, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, 

cuja comprovação será exigida somente para efeito de assinatura de contrato ou instrumento que 

o substitua. 

b) - A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do art. 43, da Lei 

Complementar 123/2006, implicará decadência do direito á contratação, sem prejuízos das 

sanções prevista no art. 81 da Lei de Licitações e Contratos 8.666/93, de 21 de junho, sendo 

facultado á Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados ao pregoeiro, exclusivamente por 

meio eletrônico, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em até 3 (três) dias 

úteis antes da abertura do certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema.  

4.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico através 

do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em até 3 (três) dias úteis anteriores a abertura 

do certame. 

4.2.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 5 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

4.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

5.3. Antes do envio da proposta de preços, o fornecedor deverá efetuar o download do edital 

eletronicamente, no site www.portaldecompraspublicas.com.br.  

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, na forma do item 5.1, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIRACEMA. 

 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances.  

 

6. DO PREENCHIMENTO ELETRÔNICO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

6.2. Valor unitário e total do item, com o preço unitário proposto para cada um dos itens 

especificados no ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO deste edital, em moeda nacional, 

com apenas duas casas decimais após a vírgula, sendo desclassificada a proposta ou o lance que 

seja apresentado de forma diversa;  

a) Marca;  

b) Fabricante; 

c) Descrição detalhada do objeto, condizentes com as especificações do Termo de 

Referência (pormenorização daquilo que for pertinente), indicando, no que for aplicável prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente (quando a 

legislação envolvendo o objeto licitatório, assim, exigir);  

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens/serviços, de forma que o objeto do certame não tenha 

ônus para a Prefeitura Municipal de Miracema.  

6.4.1. Os valores propostos deverão ser os praticados na data da abertura da proposta, 

mantendo-se durante a sua vigência.  

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro ou omissão.  

6.6. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. Em caso de omissão do licitante, considerar-se-á o prazo mínimo exigido.  
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6.7. Os licitantes devem respeitar os preços estimados estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.4.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.7.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.  

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 05,00 (cinco reais)  

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
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7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública.  

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 

(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria às 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

7.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

7.24.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

7.26. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto à microempresa ou empresa de pequeno porte 

enquadrada nos subitens 7.21, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente classificada em primeiro lugar.  

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o melhor 

classificado. O sistema disponibilizará automaticamente fase de negociação ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço por item, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes, cujo prazo limite será definido pelo pregoeiro, observado o prazo mínimo de 2 (duas) 

horas  

7.29. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de duas horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.30. Após, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

8. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA MELHOR CLASSIFICADA 

 8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela 

administração para contratação conforme este Edital e seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único, Art. 7º e § 9º do Art. 26, do Decreto Federal n.º 10.024/2019.  

8.2. Serão desclassificadas as propostas ou o lance vencedor, que apresentarem preço final 

superior ao preço estimado pela administração.  
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8.3. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 

inexequível.  

8.3.1. Considerar-se-á relativamente inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos ou irrisórios, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.3.1.1. Para comprovar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar suas 

justificativas e documentos que comprovem a viabilidade e a compatibilidade do valor ofertado 

com os custos e despesas necessários à integral execução do objeto. 

8.3.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que apresente valor zero.  

8.4. Poderá ser desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos 

deste edital, que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente. Também não serão consideradas 

as propostas que impuserem condições diferentes das dispostas nesta licitação, que 

apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou que não 

atenderem aos requisitos mínimos discriminados neste edital.  

8.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

a) Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de (2) duas horas, a ser definido 

em “chat”sob pena de não aceitação da proposta.  

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, dentro do prazo indicado pelo Pregoeiro.  

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
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8.8. É facultado ao pregoeiro a realização de diligência para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, podendo qualquer interessado requerê-la, devendo apresentar as razões que 

fundamentam a suspeita.  

8.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

8.9.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade.  

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

8.12. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será 

desclassificado e sujeitar-se-á a sanções previstas neste edital.  

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida 

em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, se 

Procurador, apresentar a respectiva Procuração por instrumento público ou particular com firma 

reconhecida, atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 

atos e operações no Sistema de Licitações de Pregão Eletrônico; acompanhado de documento de 

identificação com foto. Sendo sócio-proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser 

comprovado através do estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, e conter 

expressamente:  

a) O número do Pregão Eletrônico, data e hora da sua realização;  

b) Razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail da empresa proponente;  

c) Especificações detalhadas do objeto proposto, conforme descrito no ANEXO I;  

d) Informar o prazo para a execução dos serviços/entrega dos produtos, conforme edital.  
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e) O valor unitário, total do item e o valor global da proposta, com preços indicados em 

moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, no máximo com duas casas decimais;  

f) Prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

marcada para a abertura da sessão;  

g) Dados bancários para recebimento (pagamento) em nome do licitante: nome e número do 

Banco, agência e conta corrente;  

h) Prazo de pagamento de até 30 (trinta) dias, após atesto da nota fiscal.  

9.2. Juntamente com a proposta comercial, sob pena de desclassificação, deverão ser 

apresentados, válido em dia os seguintes documentos:  

a) Declaração de que atende, no que couber, os critérios de Sustentabilidade Ambiental 

previstos na Instrução Normativa SLTMPOG nº 01, de 19/01/2010.  

b) Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

conforme o caso, para comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do artigo 3º da Instrução Normativa nº 10, de 05/12/2013, do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio – DNRC.  

c) Todas as declarações ofertadas pela contratada deverão estar assinadas;  

9.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

9.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerá o lance final ou valor negociado.  

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação.  

9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante.  

9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

10. DA VERIFICAÇÃO DE IDONEIDADE DO PROPONENTE VENCEDOR. 
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 10.1. Será verificada a existência de registros impeditivos da contratação do licitante detentor da 

proposta melhor classificada, o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

 10.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante desclassificado, por falta 

de condição de participação.  

10.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 

11. DA HABILITAÇÃO. 

11.1. A habilitação do licitante se dará pela verificação dos documentos inseridos no sistema 

eletrônico na forma do item 5.1 deste edital, que será aferida por intermédio dos documentos 

comprobatórios de Habilitação Jurídica, Qualificação Econômico-Financeira, Qualificação 

Técnica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Atendimento do inc. XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal.  

11.2. O Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municipal de Miracema 

- TO, dentro do prazo de validade e incluído juntamente com os documentos de habilitação, 

substitui os documentos dos itens 11.7, 11.8 e 11.10, desde que os documentos constem 
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expressamente no CRC e não estejam vencidos na data da licitação. Para a prerrogativa da 

substituição do CRC, deve ser apresentado concomitantemente o documento de identificação 

oficial, reconhecido em território nacional, com foto.  

11.3. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:  

a) Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo;  

b) Em nome da sede (matriz), se o licitante for a sede (matriz);  

c) Em nome da filial, se o licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).  

11.4. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) 

dias da data prevista para a abertura do certame, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão 

competente expedidor ou por outra norma legal.  

11.5. A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas nesta 

seção anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante.  

11.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis.  

11.7. Para comprovação da Habilitação Jurídica os interessados deverão apresentar os 

seguintes documentos:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício;  

11.7.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

11.8. Para a comprovação da Qualificação Econômico-Financeira, os licitantes deverão 

apresentar os seguintes documentos:  

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo cartório distribuidor do local 

do estabelecimento da empresa participante do certame;  

a.1 Nos casos em que a certidão seja positiva de recuperação, as empresas deverão 

apresentar comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos 

do art. 58 da lei 11.101/2005.  
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b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2021), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da Instituição, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

c) Comprovar possuir capital ou patrimônio líquido de no mínimo de R$ 15.000,00 (Quinze 

Mil Reais), através de Certidão da Junta Comercial do Estado, do Balanço Patrimonial na Forma 

da Lei ou em caso de Sociedade Civil Certidão do Cartório de Registro de Pessoa Jurídica onde a 

Instituição tem seu domicílio legal. (Sumula 275 – TCU);  

11.9. As Instituições constituídas a partir de 2021 deverão apresentar balanço de abertura, na 

forma da lei; 

11.9. Para a comprovação da Qualificação Técnica os licitantes deverão apresentar:  

a) Atestado de Capacidade Técnica e de Aptidão, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em favor do licitante, que comprove a realização, de maneira satisfatória, dos 

serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação.  

11.10. Para a comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista os licitantes deverão 

apresentar os seguintes documentos:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, ou outro 

documento equivalente, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto deste certame;  

c) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de tributos federais, abrangendo a 

Dívida Ativa da União e quanto às Contribuições Previdenciárias e as de terceiros, expedida pela 

Receita Federal do Brasil;  

d) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa quanto aos tributos estaduais (ou 

distritais), relativamente ao estabelecimento do proponente;  

e) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa quanto aos tributos municipais (ou 

distritais), relativamente ao estabelecimento do proponente;  

f) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

expedido pela Caixa Econômica Federal;  

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho.  

11.11. Havendo alguma restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal dos 

LICITANTES Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 
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(cinco) dias úteis, contados da ciência de sua notificação, prorrogável por igual período, a critério 

da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

11.11.1. Os documentos de comprovação da regularidade fiscal, atualizados, deverão ser 

inseridos digitalmente, por meio de funcionalidade disponível no sistema, concedendo-se o prazo 

estipulado no item anterior.  

11.11.2. A não regularização da documentação de Regularidade Fiscal pelo LICITANTE 

implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei 

Nº 8.666/93, sendo facultado ao PREGOEIRO convocar os LICITANTES remanescentes para 

apresentação da proposta subsequente.  

11.12. No julgamento da HABILITAÇÃO o (a) PREGOEIRO (A) poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos, mediante registro em Ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de HABILITAÇÃO.  

11.13. Para fins de HABILITAÇÃO, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de Certidões constitui meio legal de prova.  

11.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. O prazo para interposição da intenção de recursos, exclusivamente no sistema eletrônico, 

será desde a fase de encerramento de lances eletrônicos e negociação, até a data e hora final de 

interposição determinadas pelo pregoeiro e incluídas no sistema. Contudo, a análise será 

realizada somente após concluído o julgamento da fase de habilitação  

12.2. Concluído o julgamento da fase de habilitação, o pregoeiro assegurará o tempo mínimo de 

30 (trinta) minutos para inclusão da intenção de recursos.  

12.2.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

12.2.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso.  

12.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.  
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12.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de (3) três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

12.4. O prazo para encaminhamento das razões do recurso iniciará a partir do aceite do pregoeiro 

no sistema eletrônico.  

12.5. O encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais 

licitantes, serão realizados, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, assim como o 

julgamento a ser proferido. 

12.6. Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

12.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.8. O recurso não terá efeito suspensivo, exceto quanto à habilitação ou inabilitação e 

julgamento das propostas.  

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 13.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará eletronicamente o objeto da 

licitação ao licitante declarado vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo 

Ordenador da despesa.  

13.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Pregoeiro encaminhará os autos ao 

Ordenador da despesa para adjudicação do objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor (es), e 

homologação do procedimento licitatório, eletronicamente.  

 

14 – DO CONTRATO / EMPENHO 

14.1 - O instrumento contratual será substituído pela Nota de Empenho, na forma do § 4° do art. 

62 da Lei 8.666/93 visto tratar-se de compra com entrega imediata e integral dos materiais 

adquiridos. 

14.2 - Fica facultado à Administração, quando o vencedor não aceitar ou não retirar a Nota de 

Empenho, no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições estabelecidas no encerramento de 

seus lances verbais. 

14.3 - Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas nos arts. 54 a 88 da Lei 

8.666/93, independentemente de transcrição. 
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14.4 - As despesas com a presente aquisição correrão à conta do FMS, na dotação orçamentária 

contidas no item 05 do termo de referência deste edital. 

 

15. DO REAJUSTE, GARANTIAS E ENTREGAS. 

15.1. Do Reajuste: 

15.1.1. O preço será fixo e irreajustável. 

15.2. Da Garantia: 

15.2.1. O prazo de garantia do veículo deverá ser o de fábrica, não podendo ser inferior a 01 (um) 

ano. A garantia do fabricante deverá obrigatoriamente incluir todas as despesas com a 

manutenção preventiva, incluindo peças e mão-de-obra, de acordo com a especificação do 

fabricante e nas quilometragens/horas recomendadas. 

15.2.2. Em subsídio ao edital se levará em conta também as normas do Código de defesa do 

Consumidor Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

15.3. Das Entregas: 

15.3.1. O prazo de Entrega; O objeto licitado deverá ser no máximo de 30 (trinta) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Compra ou similar. 

15.3.2 No momento da entrega, deverá ser aguardada a conferência feita por um funcionário do 

setor correspondente. 

15.3.3. Local e forma de entrega; o produto listado neste pregão deve ser entregue conforme 

horários e locais descritos em tabela abaixo: 

Endereço Horário 

Prefeitura Municipal de Miracema, situado 

na Trav João Rodrigues nº 703 Centro. 

Das 08h00 min. as 14h00min. 

 

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 - As penalidades pelo não cumprimento total ou parcial do fornecimento, sem prejuízo da 

cobrança de perdas e danos, são: 

a)  - Multa de 10% (dez por cento) do valor global contratado, no caso de inexecução 

total da obrigação; 

b) - Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida, no 

caso de inexecução parcial da obrigação, inclusive no caso de reposição do objeto 

rejeitado; 

c) - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária do 

fornecimento do objeto desta licitação, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir 

dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação, conforme 

alínea anterior; 
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d) - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o 

Município de Miracema, pelo prazo que for fixado pela Administração em função da natureza e da 

gravidade da falta cometida; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

considerando, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade. 

16.2. Quando o proponente não aceitar ou não retirar o empenho na forma estabelecida no item 

15.2, estará sujeito à multa do item 17.1”a” e à penalidade do item 17.1”d” ou 17.1”e”, além de 

decair o direito ao fornecimento do objeto. 

16.3 As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Prefeitura ou, não sendo 

possível, deverão ser recolhidas pelo licitante em até 30 (trinta) dias, contados da intimação, sob 

pena de inscrição em Dívida Ativa para cobrança judicial. 

16.4 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação administrativa ou judicial, 

sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 

16.5 As multas e penalidades serão aplicadas pelo órgão ordenador da despesa, através da 

Assessoria Jurídica do Município, sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis, ou de 

processo administrativo. 

16.6 O proponente será cientificado, por escrito, da multa aplicada, ficando com o prazo de 05 

(cinco) dias para, se o desejar, recorrer ao órgão ordenador da despesa. 

16.7 Pela inobservância dos termos deste Edital poderá haver a incidência das penalidades de 

advertência, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

 

17 – DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

17.1 - A suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública, além das 

penalidades civis, penais e criminais, poderá ser também aplicada àqueles que: 

a) - retardarem a execução do Pregão; 

b) – manifestarem grave ofensa à autoridade condutora da sessão e/ou equipe de 

apoio no uso de suas atribuições; 

c) - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 

d) - apresentarem declaração ou qualquer documento falso, fraudado ou cometerem 

fraude fiscal. 

e) – aliciar demais concorrentes ou formar conluio entre interessados. 
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18 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da proposta e da 

habilitação, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos, no 

qual poderá ser encaminhado para execução conforme os dispostos 17 e 18. 

18.2 - A simples participação neste certame implica em aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 

19.3 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do 

Pregão. 

18.4 - A contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto avençado. 

18.5 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em parte, por ilegalidade de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

18.6 - O Pregoeiro, no interesse da administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na proposta e habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, para esse fim específico. 

18.7 – A impugnação ao presente Edital somente será considerada se apresentada no Site 

www. .com.br 

18.8 – Os casos omissos serão submetidos a parecer jurídico da Assessoria Jurídica do 

Município. 

18.9- Informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos sobre o presente 

pregão serão prestadas pela Comissão Geral de Licitação, no horário das 08h00min as 14h00min, 

de segunda a sexta-feira, pelos telefones (063) 3366 1444 

 

Miracema, xx de novembro de 2021. 

 

 

_______________________________________ 

Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

SOLICITAÇÃO DE COMPRAS DE BENS E SERVIÇOS 
(art. 14 da Lei nº 8666/93) 

 
 

Miracema, xx de novembro de 2021. 
 
1. DEMANDANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE       
 
2. OBJETO: 
  
2.1 - O presente Termo de Referência tem como finalidade promover Aquisição de 03 (três) 
veículos 0k/m tipo Camionetes, para atender demanda do Fundo Municipal de Saúde do Município 
de Miracema – TO, cujas especificações e quantitativos, de acordo com item 06, deste Termo de 
Referência.  
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES. 

 Aquisição de (03) três veículos tipo Camionetes, para atender demanda do Fundo Municipal de 
Saúde de Miracema – TO. 

4 - RECURSOS VINCULADOS:  

5 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO. 
A Aquisição dos veículos se fazem necessárias para atender as necessidades de transporte de 

equipes da Rede Básica de Saúde e demais funcionários que trabalham na zona rural, tendo em 

vista a inexistência de veículos próprios para esse transporte. 

6 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 

Funcional programática 
Natureza da 

despesa 
Fonte Departamento  

12.10.10.301.0027.2.180 4.4.90.52 400,40 640 

7 - QUANTIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ITEM UN.  QTD ESPECIFICAÇÃO 
VLR.  
UNIT. 

VLR.  
TOTAL 

01 03 UND 

Veículo utilitário novo, fabricação nacional, caminhonete zero 
quilômetro, tipo pick up, cabine dupla, tração 4x4, cor branca, 
combustível à diesel, ano de fabricação/modelo 2021/2022, com 
capacidade de: motor mínimo de 195cv, câmbio manual, freios 
ABS, AIRBAG duplo, capacidade de 05 lugares, 04 portas, ar 
condicionado, direção hidráulica/elétrica, rodas simples aro de no 
mínimo 17”, trio elétrico (trava, vidros, retrovisores externos). 
Acessórios: Protetor de caçamba/estribos laterais/Alarme, 
Capacidade de carga útil mínima: 1.050kg e Medidas mínima: 
3.000mm de entre-eixos / 5.280mm de comprimento 

  

 
ESPECIFICAR A MARCA DO OBJETO 
 

8 - VALOR ESTIMADO / COTAÇÃO: O valor estimado para a referida despesa totalizará o valor de 
R$  
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9. Procedimentos Operacionais: O fornecimento deverá ser efetuado, obrigatoriamente, na forma 
abaixo:  
 
9.1. Da Garantia  
 
9.1.1. O prazo de garantia do objeto, não poderá ser inferior a 1 (um) ano contado da data de 
emissão do termo de recebimento definitivo dos veículos (aceite).  
 
9.1.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou 
incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para Prefeitura, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis.  
 
9.1.3. A assistência técnica deverá ser realizada no estado do Tocantins.  
 
9.1.4. As substituições de peças e a mão-de-obra, quando das revisões em garantia, estarão 
sujeitas às obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e 
subsidiárias.  
 
9.1.5. O veículo que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento definitivo 
do veículo, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela 
frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser 
substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última 
manutenção corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.  
 
9.2. Da Entrega do Objeto  
 
9.2.1. Local de entrega:  
 
Os veículos deverão ser entregues no seguinte endereço: Trav João Rodrigues nº 703 Centro em 
Miracema/TO.  
 
9.2.2. As entregas dos veículos deverão preceder de horário previamente agendado com o Chefe 
do Setor de Transportes da Prefeitura, pelo telefone (063) 3344 1444.  
 
9.2.3. Prazo máximo de entrega dos veículos de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da solicitação, emitida em nome da Prefeitura de Miracema - Tocantins - FMS, CNPJ 
nº -11.545.460/0001-11. 
 
9.2.4. Os veículos deverão ser entregues, com as taxas de Emplacamento, Licenciamento e Seguro 
Obrigatório – DPVAT pagos, com os Certificados de Registro e Licenciamento do Veículo 
(CRV/CRLV) e com o pagamento do frete, tributos, encargos sociais, e quaisquer outras despesas 
que incidam ou venham a incidir no preço proposto. Também deverão ser emplacados na 
respectiva cidade de entrega sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura. 
 
9.3. Do Emplacamento dos Veículos 
  
9.3.1. Os veículos deverão ser entregues já emplacados em nome da Prefeitura de Prefeitura - TO, 
CNPJ nº -11.545.460/0001-11.  
 
9.3.2. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilidade da 
Contratada.  
 
9.4. O fornecimento, objeto do Contrato, deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. 
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Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no 
instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-se perfeitamente realizado o 
objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do encerramento do prazo 
contratual.  
 
9.5. O prazo de entrega do veículo será pelo período de 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
do recebimento da ordem de compra. 
 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. Os custos englobarão todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciários;  
 
10.2. A CONTRATADA deverá executar a entrega dos bens descritos no presente termo de 
referência, porventura, venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período;  
 
10.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;  
 
10.4. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;  
 
10.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da 
garantia dada, estipulada na proposta da Contratada;  
 
10.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito seja qual for, quando 
praticado por empregado seu e relacionado à entrega dos materiais junto a Prefeitura, sobretudo 
quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades 
usuárias; 
 
10.7. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua 
rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 
 
11. Obrigações do Contratante  
 
11.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
  
11.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93;  
 
11.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, 
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;  
 
11.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1 - As penalidades pelo não cumprimento total ou parcial do fornecimento, sem prejuízo da 
cobrança de perdas e danos, são: 
 

a) - Multa de 10% (dez por cento) do valor global contratado, no caso de inexecução 
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total da obrigação; 

b) - Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida, no 
caso de inexecução parcial da obrigação, inclusive no caso de reposição do objeto rejeitado; 

c) - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária do 
fornecimento do objeto desta licitação, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será 
considerado descumprimento parcial da obrigação, conforme alínea anterior; 

d - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Miracema, pelo prazo que for fixado pela Administração em função da 
natureza e da gravidade da falta cometida; 

e) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, considerando, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade. 

12.2 - Quando o proponente não aceitar ou não retirar o empenho na forma estabelecida, estará 
sujeito à multa e à penalidade do, além de decair o direito ao fornecimento do objeto. 
 
12.3 - As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Prefeitura ou, não sendo 
possível, deverão ser recolhidas pelo licitante em até 30 (trinta) dias, contados da intimação, sob 
pena de inscrição em Dívida Ativa para cobrança judicial. 
 
12.4 - A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação administrativa ou 
judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 
 
12.5 - As multas e penalidades serão aplicadas pelo órgão ordenador da despesa, através da 
Assessoria Jurídica do Município, sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis, ou de 
processo administrativo. 
 
12.6 - O proponente será cientificado, por escrito, da multa aplicada, ficando com o prazo de 05 
(cinco) dias para, se o desejar, recorrer ao órgão ordenador da despesa. 

 
12.6 - Pela inobservância dos termos deste Edital poderá haver a incidência das penalidades de 
advertência, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

13 – DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

 
13.1 - A suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública, além das 
penalidades civis, penais e criminais, poderá ser também aplicada àqueles que: 
 

a) - retardarem a execução do Pregão; 
 

b) – manifestarem grave ofensa à autoridade condutora da sessão e/ou equipe de apoio 
no uso de suas atribuições; 

 
c) - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 

 
d) - apresentarem declaração ou qualquer documento falso, fraudado ou cometerem 

fraude fiscal. 
e) – aliciar demais concorrentes ou formar conluio entre interessados. 

 
14- DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS: 

 
14.1. Qualquer dúvida na interpretação do Edital e anexo, consultas ou pedido de esclarecimentos 
acerca das informações técnicas porventura existentes, poderá ser feito via e-mail de forma 
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expressa, clara concisa e objetiva, constando no corpo do texto do e-mail a identificação completa 
da licitante e do representante que questiona as informações ou solicita esclarecimentos, até dois 
dias úteis antes da data de abertura do Pregão, remetidos à Pregoeira. 
 

 
15. ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:                           
 ________________________             
 Carimbo/Assinatura 
 
16. APROVAÇÃO DO VALOR ESTIMADO/COTAÇÃO 
 
________________________                      Valor estimado R$ ______________ 
Carimbo/Assinatura 
 

17. SETOR 

SOLICITANTE 

 

Data:_____/_____/_

____ 

________________

_______ 

Carimbo/Assinatura 

 

 

18. ORDENADOR DA DESPESA 

Declaro como ordenador de Despesas, 

para os fins do art. 16, inciso II da LC nº 

101, de 4/5/2000, que a presente despesa 

tem adequação orçamentária, financeira e 

está compatível com o Plano Plurianual e 

a Lei de Diretrizes orçamentária. 

Data: _____/_____/______ 

               Carimbo/Assinatura 

___________________ 

19. GESTORA MUNICIPAL DA 

SAÚDE 

Autorizo a despesa, observada as 

normas legais. 

Data: _____/_____/_____ 

________________ 

Carimbo/Assinatura 
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Pregão Eletrônico nº 014/2021 
Anexo II – Minuta de Contrato 

Contrato Nº /.......... 

Contrato de fornecimento integral que entre si celebram, 
de um lado, o Fundo Municipal de Saúde de Miracema, e, 
do outro, a empresa _______ decorrente do pregão Nº 
014/2021. 

 

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Fundo Municipal de Saúde, 
pessoa jurídica de direito público, representado neste ato pelo Gestor Municipal o Sr.º 
(a)___________________________, brasileiro(a), casado(a), portador da Cédula de Identidade 
n.º ................ e inscrito no CPF sob o n° ...................., residente nesta cidade, através da 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ n° ______________, neste ato representado 
pelo(a) seu(ua) Gestor Fundo Municipal de Saúde, o Sr ......................, brasileiro(a), solteiro(a), da 
Cédula de Identidade n.º ................ e inscrito no CPF sob o n° ...................., residente nesta 
cidade, devorante denominada CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ...........« nome da 
empresa ».........., pessoa jurídica de direito privado, localizado no endereço ....................., na 
cidade de ............., Estado de ........., inscrita no CNPJ sob o n°. ..............., representada neste ato 
por ................., portador do RG .............. e CPF ................ doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, fundamentado no Processo de Licitação na 
modalidade Pregão de nº 014/2021, que será regido em conformidade com a da Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
obedecendo integralmente o regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08 de 
agosto de 2000, e, ainda, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 
 
Cláusula Primeira - do Objeto 
  
1. Este contrato tem por objeto aquisição de 03 (três) veículos tipo Aquisição de um veículo tipo 
camiontes, para atender demanda do Fundo Municipal de Saúde de Miracema com todos os 
equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN, em conformidade com o 
Termo de Referência do Edital, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, 
conforme descrição do anexo I do edital e respectivos anexos, conforme especificações técnicas 
constantes do Anexo I deste Edital. 
 
VEÍCULO “0” ZERO KM, FABRICAÇÃO/MODELO NÃO INFERIOR A 2020/2020, TIPO CAMINHONETE 4X4, COR BRANCA, 
CABINE DUPLA, TURBO DIESEL, CAIXA DE CÂMBIO MANUAL, 4 PORTAS, COM 05 LUGARES (INCLUINDO MOTORISTA E 
PASSAGEIROS), TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 70 LITROS, DIESEL, MÍNIMO DE 170 CV, RODAS SIMPLES 
ARO DE NO MÍNIMO DE 17, AIRBAGS FRONTAIS; - TAPETES; - BANCO DO MOTORISTA COM REGULAGEM DE ENCOSTO, 
DISTÂNCIA, ALTURA E OS DEMAIS COM REGULAGEM DE DISTÂNCIA, INCLINAÇÃO DO ENCOSTO, CARROCERIA COM 
CAPOTA, CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA 1000KG, PROTETOR DE CÁRTER, ESTEPE COM A MESMA MEDIDA DAS 
DEMAIS RODAS, ESTEPE COM SISTEMA ANTI-FURTO, AR-CONDICIONADO, ALARME, VIDROS E TRAVAS ELÉTRICAS, E 
TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. 

 
 
Cláusula Segunda – do Fornecimento (art. 55, inciso II, da Lei n° 8.666/93). 
  
2. O fornecimento será executado diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução 
indireta, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, visando à perfeita consecução do 
objeto e na forma da Cláusula Quinta deste Contrato. 
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Cláusula Terceira - do Preço e das Condições de Pagamento (art. 55, inciso III, da Lei n° 
8.666/93).  
 
3. O veículo será fornecido pelo preço constantes na proposta da Contratada, perfazendo o 
presente Contrato um valor total estimado de R$ ........,..... (..........................), na conformidade da 
tabela abaixo: 
 

§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (quinze) 
dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor 
responsável pelo recebimento do objeto. 

 
§2° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 
§3° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  
 
§4º - Não haverá reajuste de preços durante o período contratado. 
  
§5º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no 

caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 
 
§6º - Nestes preços estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram 

da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.  
 
Cláusula Quarta - da Vigência (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93)  
 
4. O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura até 31 (trinta e um) de dezembro 
de 2021 (dois mil e vinte), por se tratar de fornecimento, não podendo exceder ao respectivo 
exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 
 
Cláusula Quinta - da Entrega e Recebimento do Objeto (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93)  
 
5. Prazo de entrega do veículo será pelo período de 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pela Autoridade Competente.  
 
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo 
este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no 
instrumento convocatório, por serem meramente estimativos, considerando-se perfeitamente 
realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do encerramento do 
prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 
 
Cláusula Sexta - Dotação Orçamentária (art. 55, inciso V, da Lei n. ° 8.666/93). 
  
6. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Prefeitura 
de Miracema, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:  
 
05.18 – Fundo Municipal de Saúde;  
4.4.90.52 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS;  
12.10.10.123.1315.2.311– Equipamento e Material Permanente;  
Fonte de Recurso: 400 e 40  
Cláusula Sétima - do Direito e Responsabilidade das Partes (art. 55, inciso VII e XIII, da Lei 
n° 8.666/93).  
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7.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:  
 
7.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de 
sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.  
 
7.1.2. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma 
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 
 
7.1.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 
do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à 
Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;  
 
7.1.4. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 
faltas por ela cometidas na execução do Contrato;  
 
7.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.  
 
7.1.6. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato. 
 
7.1.7. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.  
 
7.1.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem 
prévia e expressa anuência.  
 
7.1.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.  
 
7.2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:  
 
7.2.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.  
 
7.2.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93;  
 
7.2.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, 
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;  
 
7.2.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços/fornecimento, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 
 
Cláusula Oitava- das Penalidades e Multas (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 8.666/93).  
 
8. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da 
garantia prestada:  
 
8.1. Advertência;  
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8.2. Multa de 1% (um por cento) por dia, até o máximo de 30% (trinta por cento), sobre o valor do 
Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 
 
8.3. Multa de 10% (vinte por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total 
ou parcial do mesmo;  
 
8.4. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Miracema, pelo prazo que for fixado pela Administração em função da natureza e da 
gravidade da falta cometida;  
 
8.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
Cláusula Nona - da Rescisão (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93).  
 
9. A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula 
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93, na forma do art. 79 da 
mesma Lei.  
 
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 
supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, 
regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do art. 79 do mesmo 
diploma legal. 
 
Cláusula Décima - dos Direitos do Contratante no Caso de Rescisão (Art. 55, inciso IX, da 
Lei n° 8.666/93).  
 
10. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de 
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da 
Lei nº. 8.666/93. 
 
Cláusula Décima Primeira - da Legislação Aplicável à Execução do Contrato e os Casos 
Omissos (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 
 
11. O presente Contrato fundamenta-se: 
 
11.1.  Nos termos do Pregão nº 0142021 que, simultaneamente: 
 
11.1.1. Constam do Processo Administrativo que o originou; 
 
11.1.2 não contrariem o interesse público; 
 
11.2. Nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
 
11.3. Nos preceitos do Direito Público; 
 
11.4. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 
Privado. 
 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 
Aditivo. 
 
Cláusula Décima Segunda - das Alterações (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 
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12. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 
65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.  
 
§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei nº. 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 
  
§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2º, II 
da lei nº. 8.666/93. 
Cláusula Décima Terceira - do Acompanhamento e da Fiscalização (Art. 67, Lei n° 8.666/93).  
 
13. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93 ficará designado servidor nomeado em 
portaria específica, apensa a este instrumento de contrato, para acompanhar e fiscalizar a 
execução do presente Contrato.  
 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 
qualidade desejada.  
 
§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
 
Cláusula Décima Quarta - do Recebimento do Objeto (Art. 73, Lei n° 8.666/93)  
 
14. O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, II, a e b da Lei nº. 
8.666/93. 
 
Cláusula Décima Quinta- do Foro (Art. 55, §2º, Lei nº. 8.666/93)  
 
15. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Miracema, Estado do Tocantins, como 
único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 
Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 
02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 

Miracema/TO, ....... de ............... de ...........  
 
 
 
Contratante                                                                                                 
 
 
 
Contratada. 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
1 - ______________________________________ CPF ____________________  
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2 - ______________________________________ CPF ____________________ 
 

 

 

MODELO I 

DO CREDENCIAMENTO 

 
 
 

A (nome da empresa), CNPJ nº ............................, com sede à .............................., neste ato 

representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia 

e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto ao FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE  DE MIRACEMA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, 

estaduais e municipais) praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade de 

pregão eletrônico nº 014/2021 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos 

recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de 

recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer 

esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, 

em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 

 
 

 
Local, data  

 
 
 

________________________________________ 
Assinatura 
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MODELO II 
 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO E ACEITE DAS CONDIÇÕES DO 
EDITAL 

 
 
A empresa ......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, 
com qualificação completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), 
DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos para habilitação ao Pregão 
Eletrônico nº 014/2021, assim como, conhece e aceita todas as condições estabelecidas no 
instrumento convocatório da referida licitação. 
 
 

Local, data  
 
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura 
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MODELO III 

DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CF 

Ref.: Pregão Na Forma Eletrônico N° 0142021 

AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA - TO 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do 

CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

*Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 
Local, data  

 
 
 

________________________________________ 
Assinatura 
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MODELO IV 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
A empresa......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, 
com qualificação completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), 
DECLARA, sob as penas da Lei, com base no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que está 
enquadrada na definição de (     ) Microempresa (     ) Empresa de Pequeno Porte, sem nenhuma 
restrição de ordem legal. 
 

 
 

Local, data  
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura 
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MODELO V 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
 
 
REF. PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICO N.º xx/2021. 

Proponente: (razão social da empresa proponente) 

 
 
 
Objeto Licitado: 
(discrição do objeto) 
 
 
 
 

Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do § 2º do 
art. 32 e do art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subseqüentes, 
relativamente ao Edital em epígrafe. 
 
 
 

Local, data  
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura 

 
 


